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RELATÓRIO
As partes apelaram da sentença que concedeu parcialmente a segurança para desobrigar a impetrante de recolher a contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias de afastamento por doença/acidente, férias, e seu abono de um terço, quando indenizadas. Deferiu também a compensação do  indébito, após o trânsito em julgado, a partir de 29.03.2006. Atualização pela taxa selic (fls. 103-6).

A impetrante pediu para não pagar a contribuição sobre salário-maternidade, férias gozadas e um terço constitucional de férias; aplicação do prazo decenal para a compensação, sem a limitação do art. 170-A do CTN, e com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos; e a suspensão das penalidades decorrentes do não recolhimento das exações (fls. 112-26).

A União pediu a reforma do julgado, sustentado a prescrição qüinqüenal e a legalidade da incidência da mencionada contribuição sobre as referidas verbas (fls. 144-58).

O MPF opinou pelo desprovimento dos recursos (fls. 168-70).

FUNDAMENTOS DO VOTO
Prescrição.  A sentença diverge da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – RE 566.621,  r.   Ministra   Ellen   Gracie. Plenário. Proposta a ação depois de 09.06.2005, a prescrição é qüinqüenal: 
...
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 


Salário pago ao empregado nos 15 primeiros dias de afastamento por doença ou acidente. Terço constitucional de férias. Férias indenizadas e o respectivo terço constitucional. Ilegítima a incidência da contribuição sobre essas parcelas, conforme jurisprudência firmada nos precedentes deste Tribunal:
AC 0004869-71.2010.4.01.3304 / BA, r. Des. Federal Maria do Carmo Cardoso:
...
2.Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não comportam natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e têm efeitos transitórios. Sobre eles não incide a contribuição previdenciária para o RGPS. 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que fica afastada a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg nos EREsp 957.719/SC).
... 
AC 0002519-69.2009.4.01.3814 - MG, r. Des. Federal Leomar Barros Amorim De Sousa, Rel.Conv. Juiz Federal Clodomir Sebastião Reis:
...
2. O abono pecuniário de férias (adicional de 1/3 constitucional), assim como o valor pago pela conversão de férias em pecúnia, guarda natureza indenizatória, por isso que não sofre incidência da contribuição previdenciária. Precedentes desta Corte e do STJ. 

3. A jurisprudência encontra-se pacificada no sentido de que a remuneração paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente não tem natureza salarial e sim previdenciária. Precedentes desta Corte e do STJ. 
...
AGA 0036626-04.2010.4.01.0000 - MT, r. Des. Federal Luciano Tolentino Amaral, 7ª Turma:
1. O rol taxativo constante do § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91 expressamente exclui as férias indenizadas e o respectivo terço constitucional do salário de contribuição previdenciária. 

2. É dominante na jurisprudência pretoriana o entendimento segundo o qual não é devida contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os quinze primeiros dias que antecedem à concessão do auxílio-doença, porque, sem contraprestação laboral, não tem natureza salarial.
... 

Salário-maternidade. Férias. Incide a contribuição previdenciária. Precedente do STJ – AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, r. Ministro Herman Benjamin, 2ª  Turma:
...
1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional.
...

Compensação. É vedada antes do trânsito em julgado (CTN, art. 170-A), conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça em recurso representativo da controvérsia (REsp 1.164.452-MG). A 7ª Turma, na AMS 2009.34.00.041932-0-DF, r. Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, também  decidiu que: 
...
9. A compensação somente poderá ser efetivada após o trânsito em julgado da decisão, nos termos da disposição contida no art. 170-A do CTN (introduzida pela Lei Complementar nº 104/01), exigência que também alcança as situações em que o STF já tenha declarado a inconstitucionalidade de tributo/contribuição. Precedentes do STJ: (AgRg no REsp 739.039/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 301).

10. Possibilidade de compensação somente com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos da Lei nº 11.457/07, art. 26, parágrafo único.

11. A correção monetária deverá incidir sobre os valores desde os recolhimentos indevidos, em decorrência da Súmula nº 162 do STJ, com a utilização dos índices instituídos por lei. No caso deve incidir a Taxa SELIC, aplicável a partir de 1º/01/96, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95).
...

A compensação será realizada de acordo com a lei vigente na época de sua efetivação. Jurisprudência dominante do STJ no REsp 1.164.452-MG,  representativo da controvérsia, r.  Ministro  Teori Albino Zavaski,  1ª  Seção  em 25/08/2010:
...
1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.
2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.
...

Em outro precedente do STJ, nos EDcl no REsp 835.774-SP, r. Ministro Luiz Fux, 1ª Turma em 18/11/2010,  prevaleceu o seguinte entendimento adotado pelo relator:
“- O artigo 170 dá ampla liberdade ao legislador para que estabeleça as condições e a forma como se dará a compensação. O estabelecimento de limites é válido. Se o contribuinte tiver interesse em efetuar a compensação conforme a autorização legal, o fará; caso contrário, pode optar pela repetição do indébito tributário. Ademais, impende considerar que a compensação é modo de extinção do crédito tributário e que deve observar a legislação vigente quando se pretende realizar o acerto entre créditos e débitos. Assim, independentemente da data do indébito ou da sua razão, a compensação deveria observar os limites vigentes quando da sua realização.
...”

Restrições administrativas (autuações fiscais, negativas de expedição de cnds, inscrição no cadin).   Declarada a inexigibilidade do tributo em favor da impetrante, eventuais restrições administrativas constituem incidentes na execução do julgado,  cabendo ao juízo de origem resolver.  Não tem sentido a apelação da impetrante para isso. 

DISPOSITIVO
Dou parcial provimento:
-  à apelação da impetrante para desobrigá-la de recolher a contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias; e 
- à apelação da União e à remessa de ofício para limitar a compensação do indébito tributário aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. Mantida a sentença nos demais pontos.

Brasília, 03.05.2013

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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